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DECRETO Nº 066/2020 - GAB                 
      

DISPÕE SOBRE INTENSIFICAÇÃO DAS MEDIDAS DE 
ISOLAMENTO SOCIAL NO MUNICÍPIO DE RIBAMAR 
FIQUENE PARA PREVENCÃO DO CONTÁGIO E DE 
COMBATE À PROPAGAÇÃO DA TRASMISSÃO DO 
COVID-19, INFECCÃO HUMANA CAUSADA PELO 
CORONAVÍRUS (SARS-CoV-2). 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE, Sr. EDILOMAR NERY DE 
MIRANDA, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei 
Orgânica, RESOLVE: 
 
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do artigo 
196 da Constituição Federal; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de manter as medidas preventivas urgentes para promoção 
da saúde pública e proteção da paz social adstritas a situação emergencial causada pelo 
COVID-19; 
 
CONSIDERANDO A CLASSIFICAÇÃO PELA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE 
SAÚDE, NO DIA 11 DE MARÇO DE 2020, COMO PANDEMIA DO NOVO 
CORONAVÍRUS; 
 
CONSIDERANDO a altíssima capacidade de contágio por cada pessoa doente com o 
COVID-19 na transmissão desse vírus; 
 
CONSIDERANDO o estado de emergência no Município de Ribamar Fiquene – MA, por 
meio de Decreto deste poder Executivo, em virtude do cenário de enfrentamento à pandemia 
do novo coronavírus; 
 
CONSIDERANDO que os dados apontam para o crescimento do número de casos da 
COVID-19 neste Município, mas que através do enfrentamento e da responsabilidade social 
da população a situação poderá ser mitigada; 
 
CONSIDERANDO ser a vida do cidadão o direito fundamental de maior expressão 
constitucional, sendo obrigação do Poder Público, em situações excepcionais, agir com seu 
legítimo poder de polícia para a proteção das garantias e direitos constitucionais, adotando as 
ações necessárias, por mais que, para tanto, restrições a outros direitos se imponham; 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de medidas mais restritivas, devendo, ainda, haver 
compreensão de todos quanto aos riscos efetivamente corridos, bem como a adesão do 
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isolamento social, ficando a cargo do Poder Público as providências necessárias para a 
observância das medidas; 
 
CONSIDERANDO A EDIÇÃO PELA UNIÃO DA LEI 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 
que prevê medidas de enfrentamento de emergência de saúde pública do presente surto de 
COVID- 19; 
 
CONSIDERANDO A PORTARIA Nº. 188, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2020, DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, QUE DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
EM SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM DECORRÊNCIA 
DA INFECCÇÃO HUMANA PELO NOVO CORONAVIRUS, ESPECIALMENTE A 
OBRIGAÇÃO DE ARTICULAÇÃO DOS GESTORES DO SUS COMO COMPETÊNCIA 
DO CENTRO DE OPERAÇÕES DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA 
 
CONSIDERANDO O PLANO DE CONTIGÊNCIA ELABORADO PELO ESTADO DO 
MARANHÃO, bem como o Decreto Estadual 35.667 de combate e prevenção ao COVID-19; 
 
CONSIDERANDO o aumento brusco, significativo e transitório da ocorrência de doenças 
infecciosas geradas pelo vírus H 1 N 1, bem como a existência de casos de contaminação pela 
COVID-19 no Estado do Maranhão;  
 
CONSIDERANDO que, por meio do Decreto n° 35.672, de 19 de março de 2020, foi 
declarado estado de calamidade pública no Estado do Maranhão em virtude do aumento do 
número de infecções pelo vírus H 1 N 1, da existência de casos suspeitos de contaminação 
pela COVID-19 (COBRADE 1.5.1.1.0 - Doença Infecciosa Viral), bem como da ocorrência 
de Chuvas Intensas (COBRADE 1.3.2.1.4) em determinados municípios maranhenses;  
 
CONSIDERANDO QUE A SAÚDE É DIREITO DE TODOS E DEVER DOS ENTES 
FEDERATIVOS, GARANTIDO MEDIANTE POLÍTICAS SOCIAIS E ECONÔMICAS 
QUE VISEM À REDUÇÃO DO RISCO DE DOENÇA E DE OUTROS AGRAVOS E 
ACESSOS UNIVERSAIS E IGUALITÁRIOS ÀS AÇÕES E SERVIÇOS PARA SUA 
PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO, NA FORMA DO ARTIGO 196 DA CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA. 
 
CONSIDERANDO que, em razão do Poder de Polícia, a Administração Pública pode 
condicionar e restringir o exercício de liberdades individuais, com vistas a ajustá-los aos 
interesses coletivos e ao bem-estar social da comunidade, em especial para garantir o direito 
à saúde e a redução do risco de doença e de outros agravos.  
 
CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas para promover o isolamento social 
da população durante o período excepcional de surto da pandemia, sendo já senso comum, 
inclusive de toda a comunidade científica, de que esse distanciamento constitui uma das mais 
importantes e eficazes medidas de controle do avanço do vírus; 
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D E C R E T A 

 
Art. 1° - As pessoas comprovadamente infectadas ou com suspeita de contágio pelo novo 
coronavírus (COVID-19) e as pessoas que com ela convivem, deverão, obrigatoriamente, 
permanecer em confinamento domiciliar, em unidade hospitalar ou em lugar definido por 
autoridade de saúde do Município. 
 
§1° - A inobservância do dever do confinamento para as pessoas descritas no caput deste 
artigo, ensejará ao infrator a devida responsabilização, na esfera administrativa ou criminal. 
 
§ 2° - Para o cumprimento da medida, caso seja necessário, a Secretaria Municipal de Saúde 
do Município de Ribamar Fiquene poderá fazer uso da força policial, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 
 
Art. 2° - Em caráter excepcional, e em virtude da baixa adesão ao distanciamento social 
obrigatório já decretado pelo Estado do Maranhão e neste Município, faz-se necessário 
intensificar as medidas de restrição previstas nos decretos anteriores, restando determinadas 
as seguintes medidas, até o dia 30 de maio de 2020, passível de prorrogação: 
 
§1° No período de que trata o caput, deste artigo, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos 
congêneres, poderão funcionar apenas por serviços de tele entrega (delivery), inclusive por 
aplicativo, sendo terminantemente proibido, em quaisquer casos, o atendimento presencial de 
clientes nas suas dependências ou na frente do mesmo, ressalvado o drive-thru sem 
aglomeração na frente do estabelecimento; 
 
§2° - o disposto no §1° estende-se a todas as barracas localizadas às margens da BR 010, sem 
exceção. 
 
§3° - Toda e qualquer atividade que não for classificada como essencial, poder[a funcionar, 
exclusivamente, com o serviço de tele entrega (delivery), com o número de funcionários 
reduzidos, ficando obrigados a utilizarem os equipamentos de proteção individual indicados 
pelo Ministério da Saúde, sob pena do estabelecimento comercial ser fechado e ter a suspensão 
do alvará de funcionamento, enquanto perdurar os efeitos da pandemia; 
 
Art. 3° - Fica determinado o IMEDIATO fechamento de bares no Município de Ribamar 
Fiquene – MA, tanto na Zona Urbana quando na Zona Rural.  
 
§1° - Fica terminantemente proibida a venda de bebidas alcoólicas em todo o território, urbano 
e rural, no Município de Ribamar Fiquene – MA, assim como o consumo de bebidas alcoólicas 
em quaisquer logradouros públicos; supermercados, mercearias e similares, devem retirar de 
exposições os produtos proibidos até 30 de maio do corrente ano. 
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§2° - Os estabelecimentos que não observarem o disposto neste artigo serão fechados e terão 
determinada a suspensão do alvará de funcionamento, enquanto perdurar os efeitos da 
pandemia; sem prejuízo de aplicação de multa e as penalidades civis, administrativas e 
criminais.  
 
Art. 4° - É obrigatório, em todo o Município de Ribamar Fiquene, o uso de máscaras de 
proteção, descartáveis, caseiras ou reutilizáveis, como medida não farmacológica destinada a 
contribuir para a contenção e prevenção da COVID-19, infecção humana causada pelo 
Coronavírus (SARS - CoV-2), inclusive para os cidadãos sentados na porta de sua residência. 
 
§1° - Continuam válidas as sanções previstas em decretos anteriores para quem não cumprir 
o disposto neste artigo (multa, fechamento de estabelecimento ou suspensão do alvará); sem 
prejuízo das sanções civis, criminais e administrativas. 
 
Art. 5° - Os serviços e atividades autorizados a funcionar neste Município, no período de 
enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19), deverão observar todas as providências 
necessárias para evitar aglomerações nos estabelecimentos, preservar o distanciamento 
mínimo entre as pessoas e garantir a segurança de clientes e funcionários, sem prejuízo da 
observância obrigatória das seguintes medidas: 
 

I - Disponibilização de álcool 70% (setenta por cento) a clientes e funcionários, 
preferencialmente em gel; 

 
II - Uso obrigatório por todos os trabalhadores de máscaras de proteção, individuais 

ou caseiras, bem como de outros equipamentos de proteção individual que sejam 
indispensáveis ao seguro desempenho laboral;  

 
III - Dever de impedir o acesso ao estabelecimento de pessoas que não estejam usando 

máscaras, bem como a impedir a permanência simultânea de clientes no seu interior que 
inviabilize o distanciamento social mínimo de 2 (dois) metros;  

 
IV - Autorização para ingresso nos estabelecimentos de somente uma pessoa por 

família, vedada a permanência no local por tempo superior ao estritamente necessário para a 
aquisição dos produtos /ou prestação do serviço;  

 
V - Atendimento prioritário das pessoas do grupo de risco da COVID-19. 

§1° - No cumprimento ao disposto no inciso III, do caput, deste artigo, os estabelecimentos 
deverão afixar cartazes, nas respectivas entradas, informando sobre a obrigatoriedade de uso 
de máscaras e medidas de higiene, além do dever de distanciamento mínimo de 2 (dois) metros 
entre as pessoas. 
 
Art. 6° -  Fica estabelecido o dever geral de cooperação social durante o período de vigência 
das políticas de isolamento social, cumprindo aos cidadãos e demais entidades o dever de 
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colaboração, nomeadamente no cumprimento de ordens ou instruções dos órgãos e agentes 
responsáveis pela segurança e saúde pública na pronta satisfação de solicitações que 
justificadamente lhes sejam feitas pelas entidades competentes para a concretização das 
medidas previstas. 
 
Art. 7° - Fica mantida a proibição de aglomeração de pessoas em locais ou espaços públicos 
ou privados, não sendo permitida a realização de eventos privados que promovam o acúmulo 
de pessoas, restando, inclusive, à população o dever de colaboração de informar às autoridades 
para a adoção das providências cabíveis. 
 
Art. 8° - As multas estipuladas em decretos anteriores, a fim de guardar critérios de 
proporcionalidade e razoabilidade, poderão ser fixadas em até R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais). 
 
Art. 9º. Os bancos, lotéricas e demais correspondentes bancários deverão observar todos os 
protocolos de segurança fixados pelas autoridades sanitárias, abrangendo concomitantemente: 
 

a) distância de segurança entre as pessoas, devendo para tanto organizar filas, quando 
houver, inclusive com a marcação no solo ou adoção de balizadores, a fim de que 
sejam evitadas aglomerações, no interior ou no exterior do estabelecimento; 

b) uso de equipamentos de proteção individual pelos funcionários, podendo ser 
mascaras de proteção Laváveis ou descartáveis;  

c) higienização frequente das superfícies;  
d) disponibilização aos funcionários e aos clientes de álcool em gel e/ou água e sabão.  

 
§ 1° Em todos os estabelecimentos que se mantiverem abertos, impõe-se a observância de 
todos os protocolos de segurança fixados pelas autoridades sanitárias.  
 
Art. 10 - A Ficam SUSPENSOS também, os serviços de TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, com entradas e saídas no 
município de Ribamar Fiquene – MA, sob pena de aplicação de sanções civis, penais e 
administrativas. 
 
§ 1º A medida abrange todos os tipos de transporte coletivos, tais como: 
 
I – Convencional de Vans, ônibus e assemelhados; 
 
II – alternativo ou complementar, através de cooperativa de transporte ou não; 
 
III – de fretamento ou turismo. 
 
§ 2º - A fiscalização dar-se-á mediante a realização de blitz efetuada em uma ação conjunta 
entre a polícia militar, secretaria de saúde e demais órgãos do município de Ribamar Fiquene 
– MA.  
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Art. 11. A inobservância deste decreto pode acarretar na incidência no crime previsto no 
artigo 268 do Código Penal e responsabilizar os Pais e responsáveis no Estatuto da Criança e 
do adolescente (ECA) nas medidas que comtemplam os menores de idade. 
 
Art. 12. A fiscalização e cumprimento das medidas e sanções impostas no presente Decreto 
incumbirão as Secretarias Municipais de Saúde e demais outras Secretarias em apoio, bem 
como a Polícia Civil e Policia Militar do Estado do Maranhão. 
 
Art. 13 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUPRA-SE. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE RIBAMA FIQUENE, Estado do 
Maranhão, aos 20 (vinte) dias do mês de maio de 2020. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

EDILOMAR NERY DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I – ATIVIDADES ESSENCIAIS 

 
 Geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluídos: fornecimento de 
suprimentos para funcionamento e manutenção das centrais geradoras e dos sistemas de 
transmissão e distribuição de energia; e obras de engenharia.  
 
 Produção, distribuição, comercialização e entrega, presenciais ou por meio do comércio 
eletrônico, de produtos de saúde, higiene, limpeza, alimentos, bebidas e materiais de 
construção;  
 
 Guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipamentos com elementos tóxicos, 
inflamáveis, radioativos ou de alto risco, definidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, em 
atendimento aos requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção 
contra incêndios;  
 
 Serviços de transporte, armazenamento, entrega e logística de cargas em geral. 
 
 Fiscalização tributária; 
 
 Atividades de representação judicial e extrajudicial, assessoria e consultoria jurídicas 
exercidas pela advocacia, relacionadas à prestação regular e tempestiva dos respectivos 
serviços públicos. 
 
 Serviços de comercialização, reparo e manutenção de partes e peças novas e usadas e de 
pneumáticos novos e remoldados;  
 
 Serviços de radiodifusão de sons e imagens;  
 
 Atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercialização, escoamento e suprimento 
de bens minerais;  
 
 Atividades de atendimento ao público em agências bancárias, cooperativas de crédito ou 
estabelecimentos congêneres, referentes aos programas governamentais ou privados 
destinados a mitigar as consequências econômicas da emergência de saúde pública. 
  
OBSERVAÇÃO: não são serviços essenciais a venda de bebida alcoólica, a venda de 
confecção (roupa, toalhas, redes e afins). 
 
 

EDILOMAR NERY DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

 


